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PROJETO DE LEI Nº        , DE 2012.
(Do Sr. Arolde de Oliveira)
Altera o § 3º do art. 10 da Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997 (Lei das Eleições), modificado pela Lei nº 12.034, de 29 de setembro de 2009, para estabelecer que, nas listas de candidatos de cada partido ou coligação, pelo menos metade  do número máximo das vagas seja preenchido, obrigatoriamente, por integrantes do mesmo sexo, nas eleições proporcionais.
O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta Lei altera o art. 10 da Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997 (Lei das Eleições), modificado pela Lei nº 12.034, de 29 de setembro de 2009, para estabelecer que, nas listas de candidatos de cada partido ou coligação, pelo menos metade do número máximo das vagas, seja preenchido, obrigatoriamente, por integrantes do mesmo sexo, nas eleições proporcionais.
Art. 2º O  art. 10 da Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, alterado pela Lei nº 12.034, de 29 de setembro de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art.10. Cada partido ou coligação poderá registrar candidatos para a Câmara dos Deputados, Câmara Legislativa, Assembleias Legislativas e Câmaras Municipais, até o dobro do número de lugares a preencher.
§ 1º Do número de vagas resultante das regras estabelecidas neste artigo, cada partido ou coligação  preencherá, obrigatoriamente, pelo menos metade da respectiva lista, com integrantes do mesmo sexo,

 § 2º No caso de as convenções para a escolha de candidatos não indicarem o número máximo de candidatos previsto neste artigo, os órgãos de direção dos partidos respectivos poderão preencher as vagas remanescentes até sessenta dias antes do pleito, obedecido o disposto no § 1º. (NR)”
.Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
JUSTIFICAÇÃO
As mulheres brasileiras têm lutado por ações afirmativas, sobretudo no âmbito da legislação eleitoral, que lhes assegurem uma efetiva participação política nas Casas Legislativas do nosso País.
Assim, a bancada feminina na Câmara dos Deputados conseguiu fazer constar da Lei das Eleições (Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997) a obrigatoriedade de os partidos e coligações reservarem nas respectivas listas de candidatos, para as eleições proporcionais, no mínimo, trinta por cento das vagas e, no máximo, setenta por cento, para cada sexo. A Lei nº 12.024, de 2009, passou a exigir não apenas a reserva de vagas, mas seu efetivo preenchimento. 

Apesar dessas medidas, considerando-se a tradição machista do nosso povo, que não valorizava a presença feminina na política, em muitos lugares não se logrou conseguir o interesse das mulheres na disputa dos pleitos eleitorais. Desde as eleições de 2010, os partidos vêm enfrentando dificuldades em preencher o número mínimo de candidaturas femininas, a ponto  de incluírem em suas listas mulheres sem nenhuma vivência na vida política, com o único objetivo de cumprir a quota estabelecida em lei.
Reconhecemos ser justa a reivindicação das mulheres de uma maior participação nos cargos eletivos, mas, nos termos em que o incentivo legal foi colocado, há situações em que se inviabiliza até o registro das chapas. Exemplo recente dessa impossibilidade foi verificado em Mato Grosso: a Juíza da 39ª Zona Eleitoral, Valdeci Moraes Siqueira, indeferiu todos os pedidos de registro de candidatos a Vereadores, no Município de Acorizal, pertencentes à Coligação “Continuidade e Progresso”. 
O motivo do indeferimento foi o não atendimento da regra legal que exigia a participação mínima de candidatos de um dos sexos: no caso, somente foram apresentadas as candidaturas de três mulheres, de um total de doze. Entendeu a magistrada que o percentual de trinta por cento de integrantes de um dos gêneros deveria ser atendido no momento do registro da chapa completa, não se prestando a correções futuras, nos termos do § 5º do art. 10 da Lei nº 9.504/97.
Para evitar situações como essa, sugerimos a reformulação da exigência legal: em vez da proporção 30%/70%de candidatos de cada gênero, em um total de cento e cinquenta por cento dos lugares a preencher, propomos o dobro de candidatos em relação às vagas e, no caso de coligações, mais cinquenta por cento, exigindo que cinquenta por cento do total permitido para as listas partidárias ou de coligação seja preenchido por candidatos de apenas um dos sexos.
O texto ora proposto não altera as expectativas em relação ao número de candidatos, porque estamos elevando o total para o dobro dos lugares a preencher.
Com a medida ora apresentada, esperamos ladear a dificuldade prática das agremiações partidárias em arregimentar candidatas para suas listas, ao mesmo tempo em que mantemos a possibilidade real do aumento das candidaturas femininas.
Na certeza de estarmos contribuindo para o aperfeiçoamento da nossa legislação eleitoral, pedimos o apoio dos nossos Pares para a presente propositura.

Sala das Sessões, em         de                         de 2012.
Deputado AROLDE DE OLIVEIRA 
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